


PROJETO DE LEI Nº 25, DE 22 DE JUNHO DE 2021



AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE ATENDENTE DE CRECHE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, no uso de suas atribuições legais, faço saber,
Que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Itapuca autorizado a contratar 1 (Um) Atendente de Creche por tempo determinado, para atender necessidade temporária e de excepcional interesse público, na forma do Art. 37, Inc. IX, da Constituição Federal.

§ 1° Para a contratação será utilizada a ordem de lista de classificação do Concurso 01/18, sendo homologado pelo “Edital de Homologação Final“, em anexo, o qual é parte integrante da presente Lei. 

Art. 2º O prazo de vigência da contratação será de 6 meses, podendo ser prorrogado por igual periodo, iniciando a partir da assinatura do contrato.

Parágrafo único. A contratação de que trata esta Lei, poderá ser rescindida a qualquer momento, independente de notificação ou aviso prévio, principalmente, se houver nomeação de candidato aprovado em concurso público, neste ínterim.

Art. 3º Os contratos de que trata esta serão de natureza administrativa, ficando assegurados, aos contratados, os direitos previstos na Lei nº 397/2004.

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta de dotação orçamentária específica.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 25/2021

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Na oportunidade em que cumprimentamos Vossas Excelências, manifestamos pela aprovação do presente Projeto de Lei, que AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE ATENDENTE DE CRECHE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A aprovação do presente Projeto de Lei surge, especialmente, pela necessidade de suprir, provisoriamente, temporariamente, em virtude do memorando 015/21 advindo da Secretária de Educação Municipal, a necessidade de atendimento especial a aluno que toma anticonvulsivo, conforme atestado médico, em anexo.
Será utilizada a lista/ordem de classificação homologada no Concurso Público 01/18 que se encontra vigente e elencou candidatos ao cargo de acordo com todos os princípios constitucionais e administrativos de provimento.
Pelo acima exposto, certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias dispensarão ao acima exposto e da aprovação do Projeto de Lei, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, caso julguem necessário.

Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal

